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CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 109/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 029/2026

CHAMADA PUBLICA N« 001/2026

TERMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BAIXA
GRANDE DO RI 3EIRO-PI E NÉLIA ROCHA DE SOUSA CPF N”

011.755.883-42.

de do Ribeiro-PI, pessoa jurídica de direito público

Centro, inscrita no CNPJ sob n. 25.140.579/0001-19,

A Secretaria Municipal de Educação de Baixa Gran

interno, com sede na Praça Chiquinho Ezequiel, s/n° -

representada pela Secretária Municipal de Educação^, Rita Rodrigues do Santos, doravante denominada

CONTRATANTE, e por outro lado NÉLIA ROCHA DE SOUSA CPF N° 011.755.883-42 , situado no RUA

ISIDORTO GOMES, 2532, CENTRO, BAIXA GRANDE DO RlBEIRO-PI, CEP: 64.868-000, DAP/CAF

FÍSICA: PI022023.01.000174386CAF, tendo como representante legal a Sr^. NÉLIA ROCHA DE SOUSA ,
doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundkmentados nas disposições da Lei n° 11.947/2009 e da

Lei n° 14.133/21, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública n“ 001/2026, resolvem celebrar o

presente contrato mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. É objeto desta contratação a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA

FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAIMILIAR RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, NO MUNICÍPIO DE BAIXA

GRANDE DO RIBEIRO-PI, DURANTE O ANO DE 2026, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DOS

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NO TERMO DE INFERÊNCIA.

1.2. Dos itens, descrição, quantidades e preços:

PREÇO
UNIARIO

DESCRIÇÃO UIMDITEM
PREÇO TOIAIQFD

KG01 ABACATE R$ 10,59 R$ 391,8337,000

KGABACAXI02 R$ 339,78

1.298,00

R$ 8,09

R$ 6,49

R$29,42 ;J R$2.942,00

R$7,73

R$ 6,98

42,000

200,000

100,000

KGABOBORA03

KGALHO04

KGBAIMANA05 R|l|g77796

R$ 2.094,00300^000

200,000 ;

KGBATATA DOCE^ 06 i

07 R$|g2;2|Çl
KGCEBOLA08 R$ 2.022,00

R$ 978,57

R$ 6,74

R$ 8,99:

R$ 7,47

300,000

KGcenoura:09

KGmamao10 131,000
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R$ 1.902,50

R$ 2.076,00

R$ 1.424,OO;

R$ 846,00

R$ 2.089,36

R$7,45 R$ 1.490,00

íSC^ÍOOO;

KGMANGA12 R$7,61

R$ 3,52

R$ 6,92

R$ 7,12 ;

R$ ^8,80

R$ 12,74

250,000

330,000%GlytlLANGlA13

KGMELÃO14 300,000

200,000:ikg:PEPINO'15

KGPIMENTA DE CHEIRO16
^5,000

164,000'

200,000

mpimentão17

KGREPOLHO! 18 !

TOMAIi

] .3. O limite individual de venda de gêneros alimentíc os do CONTRATADO, será de até R$ 40.000,00

(quarenta mil reais) por DAP/CAF por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do

Programa Nacional de Alimentação Escolar.

19 : 30C|DpÍ

1.4. As quantidades de gêneros alimentícios por eiitrega são previsões, de acordo com 0 histórico de

consumo das escolas, respeitando 0 Calendário Esco ar 2026. Desta forma, essas quantidades poderão ser

alteradas, conforme necessidade das escolas.

1.5. O preço de aquisição é 0 preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já

devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos

fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao

cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.

1.6. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição 0 Termo de Referência; O Edital da

Chamada Pública; A Proposta do Contratado; Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é até 0 dia 31 de dezembro de 2026, contados da assinatura do

contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos paia a Administração, permitida a negociação com 0
contratado.

CLAUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 39.988,60 (TEUNTA ENOVE MIL, NOVECENTOS E OITENTA

E OITO REAIS E SESSENTA CENTAVOS). |

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, enca*gos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

CNP4:41.522.176/0001-80
Praça Chulquinho Ezelquiel 2222, Centro

CEP:64868-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piauí

Fone; (89)3570-1473 EMAIU prefeituiadeba1xagrande@bol.cem.br
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3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma <(

dos quantitativos efetivamente fornecidos.

3.4. O pagamento será efetuado no prazo de até 30
apresentação da respectiva nota fiscal.

3.5. O Município de Baixa Grande do Ribeiro — PI ded

3.6. Para os casos de rejeição dos produtos, será pro

proporcionalmente ao prazo de reposição, o que, consequentemente , provocará a prorrogação do pagamento

da respectiva nota fiscal/fatura, sem qualquer ônus adicional para o Contratante.
I

3.7. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRi^iTADO enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação contratual, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção monetária.

CLÁUSULA QUARTA ~ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos do: ICMS - PPM - FPE -

SEMEC - PNAE - PEJA - PDDE - BRASIL CARINHOSO - BRASIL ALFABETIZADO - FUNDEB -

FME - QUOTA - RECURSOS FEDERAIS - QSE E ÒUTROS RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO.

CLÁUSULA QUINTA - DO LIMITE DE VENDA

5.1.0 limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação

escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por

Familiar/Ano/Entidade Executora, e obedecerá às segt intes regras:

5.2. Para a comercialização com fornecedores indiyiduais e grupos informais, os contratos individuais

firmados deverão respeitar o valor máximo de R$
Familiar/Ano/E.Ex.

5.3. Para a comercialização com grupos formais o rrontante máximo

número de agricultores familiares, munidos de E'ÁP
Itiplicado pelo limite individual de comercializaçãc utilizando a seguinte fórmula:

pagamentos devidos ao contratado dependerãoue os

'trinta) dias, após a entrega do objeto ora licitado e

4zirá quaisquer valores faturados indevidamente.

rrogado automaticamente o atestado de recebimento

DAP ou CAF

40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP ou CAF

a ser contratado será o resultado do

CAF Familiar, inscritos na DAP jurídicaou

mu

Valor máximo a ser contratado = n® de agricultoi*es familiares (DAPs/CAFs familiares) inscritos

DAP/CAF jurídica X R$ 40.000,00. ]

na

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e iireajustáveis no prazo de um ano contados a partir da

data limite para apresentação das propostas. 1

6.2. Após 0 interregno de um ano, os preços iniciais pòderão ser reajustados, mediante a aplicação do índice

INPC (índices Nacional de Preços ao Consumidor do
concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. O reajuste será precedido de solicitação do contratado. -

CNPJ: 41.822.178/0001-80 ^
Praça ChulquinhoEzéquiel 2222, Centro /
:64868-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piau!

Fone: (89}3570>1473 EMAIU pfefdtJradebaixagrende@bol.com.br

IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

CEP
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6.4. A concessão do reajuste de preços dos contratos deverá ser autorizada pelo gestor da Unidade

Demandante.

6.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregnò mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.6. Quando o termo inicial do interregnò de 12 (doze) meses coincidir com o primeiro dia do mês ou no

de indisponibilidade do índice de reajuste pactuado, será aplicada a metodologia de recuo de mês e os

reajustes subsequentes ocorrerão nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último

período.

6.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

6.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s),
determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice sübstituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por me

6.10. O reajuste será realizado por termo aditivo.

CLÁUSULA SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÃO

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto coniratual.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações asiumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecic as no Termo de Referência;

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, c efeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.5. Comunicar ao contratado para emissão de Nom Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagair ento, quando houver controvérsia sobre a execução do

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Leí n“ 14.133, de 2021;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;
I

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

caso

em substituição, o(s) que vier(em) a ser

io de termo aditivo.

CNPJ: 41.522.1Í8/0001-80 ^^
Praça ChulquinhoEzMulel 2222, Centro Vj
:64868-000 *■ Baixa oiande do Ribeiro Piauí C/CEP:

Fone: (89)38^473 EMAIL {»efeltura(lebaixagronde^bol.c(»n.br
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icitações e reclamações relacionadas à execução do
'estamente impertinentes, meramente protelatórios ou

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as so

presente Contrato, ressalvados os requerimentos mani
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

contar da data do protocolo do requerimento para8.9. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, |
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeíro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.12. É obrigação do contratante receber produtos alin^entícios de qualidade e na quantidade solicitada, e em
ao fornecedor. A notificação ao fornecedor deve sercaso de irregularidades os produtos serão devolvidos

feita no ato da devolução. A contratante deverá realizar os procedimentos de conferência em todos os

produtos e indicar no Termo de Recebimento de Produtos da Agricultura Familiar e entregar ao fornecedor.

8.13. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no §7° do artigo 57 da

Resolução 6/2020 do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de

Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando ã

disposição para comprovação.

8.14. É obrigação do contratante fornecer semanalmente os dados referentes as quantidades a serem

entregues pelos fornecedores nas semanas seguintes, de modo a solicitar a quantidade necessária para

atender aos estudantes;

8.15. É obrigação do contratante fornecer informações, com antecedência, aos fornecedores sobre a redução

ou não recebimento de alguma mercadoria nos dias que não houverem atividades nas escolas, por exemplo,

férias escolares, feriados prolongados, viagens, eventos, etc.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes

no Termo de Referência e seus anexos.

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrêntes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
CNPJ: 4I.822.I78/0001-80

Praça Chuiquinho Ezequiel 2222, Centro
:64868-000 - Baixa Grande doRilrairo Plaui

Fone: (89)3570-1473 EMAIU prefdtultideboixagrande@bBl.com.br

de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

CEP
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9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pel^ fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, H, da Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todaS as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação! específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.1.9. Cumprir integralmente, no que couber, as legislações atinentes ao ramo de atividade por ela

desenvolvida, todas as normas, métodos e especificações da ABNT (Associação Brasileira de Normas

Técnicas) e da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária);

9.1.10. É obrigação do contratado atender aos reqiiisitos higiênico-sanitários previstos em normativas

específicas, conforme sua produção/atividade;

9.1.11. É obrigação do contratado fornecer os gêneros alimentícios em embalagem e quantidades adequados

conforme solicitado pelo Nutricionista da Secretaria Municipal de Educação;

9.1.12. É obrigação do contratado guardar por um período de cinco (05) anos os Termos de Recebimento de

Produtos da Agricultura Familiar e contrato a fim de certificar posteriores informações;

9.1.13. Se ocorrer alterações sensoriais com os gêneros alimentícios armazenados e dentro do prazo de

validade, os fornecedores serão comunicados e deverá ser providenciado a substituição dos itens.

9.1.14. Quando houver gêneros alimentícios devolvidos, substituídos ou trocados, os custos de correções do

fornecimento correrão exclusivamente às expensas da contratada.

9.1.15. Substituir os materiais entregues com eventuais defeitos, no prazo máximo de 01 (um) dia, a contar

da data de recebimento da notificação dos produtos exigidos neste Termo de Referência.

9.1.16. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:

9.1.17. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto

com avarias ou defeitos;

9.1.18. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.19. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
CNPJ: 41.522.178/0001-80

Praça Chuiquinho Ez^uiel 2222. Centro
CEP:64868-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piauí

Fone: (89)3570^1473 EMAIL pref^turadeba!xagrende<^bol.coin.br
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10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Le i n® 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cau
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato; ensejar o

contratação sem motivo justificado;

d) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; praticar ato

fraudulento na execução do contrato;

e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

f) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.84b, de 1® de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n“ 14.133, de 2021);

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se

156, § 4^ da Lei n° 14.133, de 2021);

se grave dano à Administração ou ao funcionamento

•etardamento da execução ou da entrega do objeto da

se

c” e “d

justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

ntratar, quando praticadas as condutas descritas nas
“c” e “d”, que

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e co
■h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”,alíneas “e”, “f’, “g” e

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art, 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

10.2.4. Multa:

a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o Válor total do contrato, no caso de inexecução total do

objeto e demais transgressões previstas no subitem 12 1.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contiato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (ar:. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

aplicadas cumulativamente com a multa (art.10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato podèrão ser

156, §7", da Lei n° 14.133, de 2021). i

10.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

CNPJ: 41.522.178/0001-80
Praça Chuiquinho Ezequíel 2222, Centro

CEP:64868-000 - BQíxo Grande do Ribeiro Piauí
Fone:(a9)3570-14^?€MAlL:|H'er^turadetMixagfande@boI.com.br
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10.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis fo|-em superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art.

10.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiéial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da

autoridade competente.

10.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em procésso administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedin-iento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n° 14.133, de 2021.

10.10. Na aplicação das sanções serão considerados (ait. 156, §r, da Lei n° 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa

órgãos de controle.

10.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conj

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá kèr desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os'efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com podires de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a amp

(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

10.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 i;quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fíns de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidòneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Pider Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de

2021).

10.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art

desse valor, a diferença será descontada da garantia

156, §8^ da Lei n° 14.133, de 2021).

data do recebimento da comunicação enviada pela

de integridade, conforme normas e orientações dos

untamente, nos mesmos autos, observados o rito

a defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

163 da Lei n° 14.133/21.

CNP4:41.522.1^8/0001-80
Praça Chuiquinho Ezequiet 2222, Centro

CEP:64868-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piauí
Fone: (a9)3e70-1473<E)<fòll: pref»turad8bo{xagrande(^bol.com.br
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10.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução

Normativa SEGES/ME n'’ 26, de 13 de abril de 2022, ou outra que vier a substituí-la.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINÇÃO CONTRATUAL
I

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazó nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.

11.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo

para alteração subjetiva.

11.8.0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou pai'cialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

11.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da

Lein.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS

CNPJ: 41.S22.178/0001-80
Praça Chulquinho Ez^uiel 2222, Centro

CEP:64868-000 - Balxa Grande do Ribeiro Piauí

Fone: (89)3570-1473 EMAIL prefeitu 'odebaixagrande<S!boI.com.br
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12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratanie, segundo as disposições contidas na Lei rf 14.133,

de 2021, Lei n°l 1.947, de 2009, Resolução rf 06/2020 FNDE e demais normas aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES

disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133,13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela
de 2021.

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se dizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. Os acréscimos e supressões serão formalizados por meio de termo aditivo, na forma do art. 132 da Lei

n° 14.133,de2021. i

13.4. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - GESTOR DO CONTRATO

14.1. Fica designado como Gestor do Contrato a Sr.^ ANDR

622.119.313-32
I

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FISCAL DO CONTRATO

15.1. Fica designado como Fiscal do Contrato a Sr.® MARIA SANDRA BISPO DE SOUSA, PORTADORA DO CPF N°

024.605.913-30.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

ZA NEGREIROS LIMA, PORTADORA DO CPF N“

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ribeiro Gonçalves - PI, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°,
da Lei n° 14.133/21.

PI, 06 DE ABRIL DE 2026Baixa Grande do Ribeiro -

NÉLIA ROCHA DE SOUSA

CPF N® 011.755.883-42

CONTRATADO

RITA RODRIGUES DO SANTOS

Secretária Municipal de Educação
CONTRATANTE

ANDRIZA NEGREIROS LIMA

C

MARIA SANDRA BISPO DE SOUSA

FISCAL DO CONTRATOGESTOR DO CONTRATO

CNPJ: 41.522.178/0001-80
Praça Chulquinho Ezequíel 2222, Centro

CEP:64868-000 - BaIxa Grande do Ribeiro Piau!

Fone: (89)3570-1473 EMAlUprefci^radebaixagrande^boLcom-br
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TESTEMUNHAS:
I

CPF:1-

CPF:2-

IVISTO EM

PrefertóWnicipal

CNPJ: 41.522.178/0001-80
Praça Chulquinho Ezéquiel 2222, Centro
:64868-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piauí

Fone: (89)3570*1473 EMAlü prefeitu'radeba{xagrandei^bol.ccm.br
CEP



.J

GOVERNO MUNICIPAL DE

IKAGRMii
éamssamíssüo!

GESTÃO 2025-2028

EXTRATO DE CONTRATO

FUNDAMENTO LEGAL:

NORMA GERAL DA LEI FEDERAL DE LICITAÇÕES 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR 123/2006, LEI FEDERAL N°

11.947/2009, LEI N“ 11.326/2006, REGULAMENTADA PELA RESOLUÇÃO FNDE K 06/2020, RESOLUÇÃO FNDE
N° 2/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 029/2026

PROCEDIMENTO N° 001/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO W 109/2026

MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA

CONTRATANTE:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI CNPJ N". 25.140.579/0001-19

ENDEREÇO: PRAÇA CHIQUINHO EZEQUIEL, S/N°, CENTRO, BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI, CEP: 64.868-000

CONTRATADA:

NÉLIA ROCHA DE SOUSA CPF N° 011.755.883-42

ENDEREÇO: RUA ISIDORIO GOMES, 2532, CENTRO, BAIM GRANDE DO RIBEIRO-PI, CEP: 64.868-000

GESTOR DO CONTRATO:

ANDRIZA NEGREIROS LIMA, PORTADORA DO CPF N° 622.119,313-32
FISCAL DO CONTRATO:

MARIA SANDRA BISPO DE SOUSA, PORTADORA DO CPfW 024.605.913-30
OBJETO:

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR

RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NÃCIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, NO

MUNICÍPIO DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI, DURANTE O ANO DE 2026, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DOS
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NO TERMO DE REFERÊNCIA ;
FONTE DE RECURSOS:

ICMS - FPM - FPE - SEMEC - PNAE - PEJA - PDDE - BRASIL CARINHOSO- BRASILALFABETIZADO-

FUNDEB - FME - QUOTA - RECURSOS FEDERAIS - QSd Ê OUTROS RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO

VALOR:

R$ 39.988,60 (TRINTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E OITENTA E OITO REAIS E SESSENTA CENTAVOS)

III - DA FORMA DE PAGAMENTO: p
PAGOS DE ACORDO COM OS PRODUTOS FORNECIDOS,'
IV-DO PRAZO:

O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO SERÁ A! PARTIR DA DATA DA SUA ASSINATURA E A

CORRESPONDENTE PUBLICAÇÃO ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2026.

DATA DA HOMOLOGAÇÃO: T
06 DE ABRIL DE 2026

DATA DA ADJUDICAÇÃO:
27 DE MARÇO DE 2026
DATA DA ASSINATURA:

06 DE ABRIL DE 2026

SIGNATÁRIOS: p
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI CNPJ N“. 25.140.579/0001-19

(CONTRATANTE)

NÉLIA ROCHA DE SOUSA CPF N° 011.755.883-42 (CONTI^TADO)

CNPJ: â1.822.17é/0001-80
Praça Chuiquinho Ez^utel 2222, Centro

CEP:64868-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piaui

Fone: (89)3570*1473 EMAILrfKefeiHiro debaixagrandB(S)boi.com.br
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OOVERNO MUHICIPAU DEGOVERNO MUNICIPAL DE

BAIXA GRAND€
DOKBSROf^r»..
mtáawis-aBa

^eXTRATOPE COHI^TOEXTRATO OE CONTRATO

FUNDAMENTO LEGAL: ' '

NORMA GERAL DA LEI FEDERAL OEUCITAÇC^S 1<l. 153/2021, LEI C(^PLE».1ENTAR 1232005, LEI FEDERW. N“

11.9Í7/2009. LEI N” 11.32S2006, REGULAMENTADA PEU RESOLUÇÃO FNDE N» 062D20, RESOLUÇÃO FNOE
N* 22023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N* <]2Sii2028

PROCED.MEMTO N* 001/2828

««TRATO ADMINISTRATIVO N* 109«>2S

MOOAUDADE: CHAMADA PÜBUCA
CONTRATANTE:

SECRET/UW MUNICIPAL DE EDUCAÇAO DE BAIXA STANDE DO RIBEIRGPI CNPJ N*. 25.l40.57a'I»01-1ã

ENDEREÇO: PRAÇA CHIQU«HO EZEQUIEL S/fP. CENTRO, 8AIXA GRANDE DO RIBBRO-PI, CEP: 64.868-000
CONTRATADA:

nEiia rocha de scsjsacpf troi i-7a.8ai42

ENDEREÇO: RUA 1SIDC«10 GOf.l£S. 2S32. CENTRO, BAIXA GRANDE DO RSEIRO^I. CEP: 64.86SÇ00

GESTOR 00 CONTRATO;

ANDRIZA NEGREIROS UMA, PCRTADORA DO (PF N" 822.118J13.32

FUNDAMENTO LEGAL:

NORMA GERAL DA LEI FEDERAL DE LICITAÇÕES 14,133/2021. LEI COMPLEMENTAR123/2006. LEI FEKRAL N*

I1.947/2005, LEI N» 11.326.2005, f^GULAMENTAOA PELA RESaUÇAOFNOE N» 06^020, RESOLUÇÃO FNDE
N*2/M23

PROCESSO AW^INISTRATIVO N" 029/2028

PROCEOIMENTON* 001/2028

CONTRATO ADMINISTRATIVO N* 107/2826

MCOALiOADE: CHAMADA PÚSUCA
CONTRATANTE:

SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO DE BAWA GRANDE DO RlBSRO-Pt CNPJ N*. 25.140.57ai300M9

ENDEREÇO: PRAÇA CHIQUINHO EZEQUiEL, SflP, CENTRO, BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-Pl. CEP: 64.866000
CONTRATADA;

MARIA DOLENE LIMA DA SILVA CPF N*776.105.801-83

ENDEREÇO. POVOADO OLHO DÁGUA, ZONA RURAL BAIXA GRANDE DO RIB0RO-PI, CEP&I 66»000
GESTOR 00 CONTRATO;

ANORIZA NEGREIROS LIMA, PORTADORA 00 CPF N° 622.119313-32

FISCALOOCONTRATO:

MARIA SANDRA BISPO Pg SOUSA PORTADORA DOCPF N*C24.ai5.91í-30

FISCAL DO CONTRATO:

MARIA SANDRA BISPO DE SOUSA, PORTADORA DO CPF N«024.605.913-30

OBJETO:

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALlMENTlClOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR

RURAU PARA O ATENDIMENTO AO FROGRAMA RACIONAL DE AULENTAÇÃO ESCOAR - PNAE, NO

MUNICIpIOOE BAIXA grande 00 RIBEIRO-Pl. DURANTE CANO DE 2025. CONFORI4E ESPECIRCAÇOES DOS
GÊNEROS AUMENTlCIOS NO TEKÃO DE REFERÊNCIA
FONTE □£ RECURSOS;

ICMS-FPM-FPE-SEMEC-RlAE-rejA-RXK-BRASILCARINHOSO-BRASILALFABeTIZADO-

FUNOSa- FME - QUOTA - RECURSOS FEDERAIS - QS£ E CXfTROS RECURSOS PRÚPRIOS DO MUNICiPIO
VALOR;

R$ 39.888,60 ITRINTA E NOVE MIL. NQlgCENTOS E OITENTA E OITO REAIS E SESSENTA CENTAVOS)
tu-DA FORMA OE PAGALIENTO:

PAGOS DE ACORDO COM OS PROOUTOS FORNECIDOS.
IV-OOPRAZÔ;
O PRAZO 0£ VIGÊNCIA 00 CONTRATO SERÁ A PARTIR DA DATA DA SUA ASSINATURA E A
CORRESPONDENTE PUBLICAÇÃO ATE 31 DE DEZEMBRO DE 2026.
CATADA HOMOLOGAÇA^“
06 DE ABRIL DE 2026

DÃTA^AaÃJÕfCA^ÁÕ:' ——- - '
27 DE MARCO DE 2026

DATADAASSIlWtÜRA;
(S DE ABRIL DE 2026

SIGNATÁRIOS;

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO OE 8A1XA GRANDE 00 WBBROPI CNPJ N", 25.140.579/Õ001-19
(CONTRATANTE)
NÊUA ROCHA CE SOUSA CPF N* 011.7^.663^2 ICONTRATADOl

OBJETO;

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS AUMENTÍCIOS DA AGRCULTURA FAWLIAR E DO EMWIEENDEDOR FAMILIAR

RURAL. PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, NO
lAJNICiPIO D6 BAIXA GRANDE DORiBEIRO-PI. DURANTE O ANO D£ 2026, CaNFORME E^OFICAÇÔES DOS
RÊNEROS AUMENTÍCIOS NO TERI40 DE REFERÊNOA
FÔNTEOE RECURSOS:
ICUS - FPM - FPE - SEMEC - PNAE . PEJA - PODE - BRASIL CARINHOSO - BRASIL AIF/^ETIZMJO-

FUNQEB-FME-QUOrA-REaiRSOS FEDERAIS-QSE E0UTR03 RECURSOS PRÓPRIOS DQMUNICÍWO
VALOR;

RS 39.997,68 (TRINTA E NOVE WL. NOVECENTOS E NOVENTA E SETE REAIS E SESSaiTA E OITO

CENTAVOS)

ni - OA FORMA DE PAGAMENTO:

PAGOS DE ACORDO COM OS PROOUTOS FORNECIDOS.

(V- DO KlAZO:

O PRAZO DE VIGÊNCIA 00 CONTRATO SERÃ A PARTIR DA DATA DA SUA ASSINATURA E A
CORRESPONDENre PUBLICAÇÃO ATÊ 31 D£ DEZEMBRO « 2026
DATA OA HOMOLOGAÇÃO:
06 DE ABRIL DE 2026

OÃTADA ADJUDICAÇÃO:
27 DE MARCO OE 2026

DATA DA ASSlNATüRÃi ———
03 DE ABRIL DE 2026

SÍGNATÍRIOS: ————

SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-Pl CNPJ N“, 25.140 S78ffl00M9
(CONTRATANTE)
MARIA DIXENE UMA DA SILVA CPF N»776.105.BQ1-63 ICONTRATAÍMl

ld:089B9BD2F24OB922ld:0047FB00C104B907

GOVERNO MUHICIPAL OE
GOVERNO MUNICIPAL DE

BAIXA GRANDE
BAIXA GRANDE
OORISQRO « KmvAimmn

MTTtOMW-iW»
OCTTio»o»-aaa

EXTRATO OE CONTRATO
EXTRATO DE CONTRATO

FUNDAMENTO LEGAL;

NORMA GERAL DA LEI FEDERAL tK LlOTAÇÕES 14,133/2021. LEl COMPLEMENTAR 123/2006, LEI FEDERAL N»

11.947/2C09, LEI N' n,32a2006, REGULAMENTADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N* 06/2020. RESOLUÇtóFNDE
N»2Í2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 029/2026

PROCEOMENTON* 001/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO «“108/2026

MCOALIDAlg: CHAMADA PÜBUCA
CONTRATANTE:

SECRETARIA MUNICIPAL DE BJUCAÇÃO DE BAIXA GRANDE OORISEIRO-PI CNPJN*. 25.140 579/0001-19

ENDEREÇO; PRAÇA CHIQUINHO EZEQUIEL, S/N», CENTRO, BAIXA GRANDE OORI8EIRO-PI. CEP: 64868-000

CONTRATADA:

MARIA J(3SE BARBOSA DE MEDEIROS CPF N'031.368.793-42

ENDEREÇO: RUA IZIDORIOGOMES, SN, CENTRO. BAIXA GRANDE DORIBEIRO-PI, CEP: 64.668-000
GÉSf ÕR DO CONTiÃtO:
ANDRIZA NEGREIROS LIMA. PORTADORA DO CPF N* 622.119.313-32

FUNDAMENTO LEGAL;

N<WMA GERAL DA LEI FEDERALDE UCITAÇÔeS 14.1312021. LEI COMPLEMENTAR 123/2006, LEl FEDERAL N“
11.947/2009. l£l N» 11J28ffi0M, REGULAMENTADA PÊURESCHJJÇAO FNDE N* 050020. RESOLUÇÃO FNOE
N«2«>23

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0290026

PROCEDIMENTO N* 00in026

CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 111/2026
MCX3ALIDADE: CHAMADA PÚBLICA

CONTRATANTE:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BAKA GRANDE DO RISBROP! CNPJ N*. 23.140.579.‘0001-19

ENDEREÇO: PRAÇA CHIQUINHO EZEIXIIEL. S«'. CENTRO. BAIXA GRANDE DO RIBEIROPI. CEP: 6486^000

CONTRATADA:

PATRÍCIA DE ASSIS PB5EIRACPF KR053J42.B13-77
ENCCRECO RUA laPORIO GOI4ES, 2760, CENTRO. BAIXA GRANK DO RIBEIRO-F1, CEP; 64.a68-0K)

GESTOR DO CONTRATO:
ANCWIZA NEGREIROS UMA, PORTADORA 00 CPF N» 622.119313-37

FISCAL 00 CONTRATO;

MAHIft SANDRA BISPO DE SOUSA, PORTADORA OQ CPF N° CI24.605.913-3 0

OBJETO;

AQUISIÇÃO DE GÊNB^OS ALIMENlIClOS DA AGRICULTURA fAL8LIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR

RURAL PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACKSWL K ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, NO

MUNICÍPIO DE BAIXA GRANDE OORIBEIRO-PI. DURANTE O ANO OE 202$. CONFORME ESreCIFICAÇOES DOS
GÊNEROS ALIM^JTlCiOS NO TERLODE REFERÊNCIA
FONTÊ DE RECURS‘0S;
ICfAS - FPM - FPE -SEMEC - PNAE - PEJA - PODE - BRASIL CARIfWOSO - BRASIL ALFABETIZADO -

FUNÜgB - FME - (^JOTA - RECURSOS FEDERAIS - QSE E OUTROS RECURSOS PRCPRIOS DQ MUNICÍPIO
VALOR: ~~

R3 39.993.10 (TRINTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E TRÊS REAIS E DEZ CENTAVOS)

FISCAL DO CONTRATO:

MARW SANDRA BlgiQ OE SOUSA. PORTADORA DOCPF N»024.605,913-30
OBJETO;

AQUISIÇÃO DE CeiEROS AUMENTlCIOS OA AGRICULTURA FMSLtAR E DO EMPREENDEDOR F/UAIUAR

RURAU PARA O ATÍNOIMENTO AO PROGRAMA NACIONW. DE AUMENTAÇÃO ESCOLAR - PNA£ NO
MUNlClPlO OE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-Pl. DURANTE O ANO DE 2026. CONFORME ESFÍCIFíCAÇÔES DOS
GSNFROS ALIMENTiCiaS NO TERMO DE REFERÊNCIA
FONTE DE RECURSOS:

-FPM - FPE - SEMEC - PNAE - PEJA - PDOE- BRASILCAfUNHOSO- BRASIL /«JA3EnZ«X) -

FUNDES - FME - QUOTA- RECURSOS FEDERAIS • C5SE E OUTROS REOiRSOS PRÓPRIOS DO MUNICiPIO
V/UJ3R;

R$ 39.9Sa.30 (TRINTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E ONQUENTA E OITO REAIS E TRINTA CENTAVOS)
m-OA FORUA DE PAGAMENTO:

PAGIDS DE ACOra» COM OS PROOUTOS PORNEClOOS.

in- OA FOlUAA DE PAGAJ^EHTO:

PAGCS DE ACORDO COM OS PROtXITOS FORNECIDOS
IV-DO PRAZO:

O PRAZO OE VIGÊNCIA DO CONTRATO SERÁ A PARTIR DA DATA DA SUA ASSINATURA E A

CORRESPONDENTE PUSLICACÃO ATE 31 K DEZEMBRO DE 2026.

DATA DA HÕMÕLOGAÇSÕ;
06 DE ABRIL CE 2Q2S

DATA DÃAÕjÜÕiCÃÇÃbl ■■
27 DE MARCO DE M26

OATADAASSINATURA:
(%DEABRII. DE 2028

SÍGHATÃRÕS; ——
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO OE BAIXA GBANOE DO RIBEIROPI CNPJ N*. 25.140579/0001-19
(CONTRATANTE)
MARIA J(3S£ BARBOSA CE MEDEIROS CPF N»031.366 79342 (CONTRATADO)

IV-00 PRAZO:

O PRAZO DE VIGÉNOA 00 CONTRATO SERÃ A PARTIR OA DATA DA SUA ASSINATURA E A

ÇQRBESTONOENTE PUBLICAÇÃO ATÉ 31 CÊ OEZENERO OE 2026.
DATA DA HOMOLOGAÇÃO:
06 DE A8R8. OE 2026

DATA DA ADJUDICAÇÃO;
27 DE MARCO OE 2026

DATADA ASSINATURA:

06 OE ABRIL DE 202$

^ÍGNÃTÂRIÒS;
ISECRÊTARIA MUNICIPM. 06 EDUCAÇÃO OE BAIXA GRANDE DO RlBEIRCkPI CNPJ N*. ZS.lM.STaoOOl-ia

(CONTRATANTE)
PATRIOA OE ASSIS PEREIRA CPF N« 053S42.9I3-77 (««TRATADOl
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